
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 999506 - SP (2025/0148575-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOAO VICTOR SOUZA TORRES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  TRÁFICO DEHABEAS CORPUS.
DROGAS. AFASTAMENTO DA MINORANTE. SOMENTE PELA QUANTIDADE E
VARIEDADE DAS DROGAS. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que concedi a
ordem de ofício para aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, no grau máximo, redimensionando a pena do paciente para 1 ano, 9 meses e 20 dias de
reclusão e 180 dias-multa, em regime inicial semiaberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e variedade de drogas apreendidas,
por si só, justificam o afastamento do redutor do tráfico privilegiado previsto no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal estabelece
que a quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico
privilegiado, sendo necessário demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades ilícitas ou
sua participação em organização criminosa.
4. No caso, as instâncias de origem não questionaram a primariedade e os bons antecedentes do
sentenciado, tampouco aludiram à sua participação em organização criminosa, baseando-se
exclusivamente na quantidade e variedade das drogas apreendidas, o que não é suficiente para
afastar o benefício.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "A quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do
redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário demonstrar a dedicação do réu à prática de
atividades ilícitas ou sua participação em organização criminosa".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 580.

STJ, AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Min. Jorge Mussi,Jurisprudência relevante citada: 
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Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,29/5/2020
Quinta Turma, julgado em , DJe ; STJ, AgRg no HC 682.984/SC, Rel.26/10/2021 03/11/2021
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe .19/10/2021 22/10/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do25/06/2025 01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de julho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 999506 - SP (2025/0148575-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOAO VICTOR SOUZA TORRES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  TRÁFICO DEHABEAS CORPUS.
DROGAS. AFASTAMENTO DA MINORANTE. SOMENTE PELA QUANTIDADE E
VARIEDADE DAS DROGAS. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que concedi a
ordem de ofício para aplicar a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006, no grau máximo, redimensionando a pena do paciente para 1 ano, 9 meses e 20 dias de
reclusão e 180 dias-multa, em regime inicial semiaberto.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade e variedade de drogas apreendidas,
por si só, justificam o afastamento do redutor do tráfico privilegiado previsto no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal estabelece
que a quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor do tráfico
privilegiado, sendo necessário demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades ilícitas ou
sua participação em organização criminosa.

4. No caso, as instâncias de origem não questionaram a primariedade e os bons antecedentes do
sentenciado, tampouco aludiram à sua participação em organização criminosa, baseando-se
exclusivamente na quantidade e variedade das drogas apreendidas, o que não é suficiente para
afastar o benefício.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "A quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do
redutor do tráfico privilegiado, sendo necessário demonstrar a dedicação do réu à prática de
atividades ilícitas ou sua participação em organização criminosa".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; CPP, art. 580.

STJ, AgRg no REsp 1.866.691/SP, Rel. Min. Jorge Mussi,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no HC 656.477/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,29/5/2020
Quinta Turma, julgado em , DJe ; STJ, AgRg no HC 682.984/SC, Rel.26/10/2021 03/11/2021
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe .19/10/2021 22/10/2021

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
de decisão na qual concedi a ordem, ofício, para fazer incidir a causa de diminuição de pena do
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 no grau máximo, redimensionando a pena definitiva do ora
agravante para 1 ano, 9 meses e 20 dias de reclusão e 180 dias-multa, no regime inicial
semiaberto. Concedi, ainda, a ordem, de ofício, para, nos termos do art. 580 do CPP, estender os
efeitos da referida decisão ao corréu GABRIEL IBIAPINO DOS SANTOS (e-STJ, fls. 66-76).

Nas razões do agravo, o agravante aduz que, "na hipótese, por ocasião da prisão em
flagrante do paciente foram apreendidos diversos tipos de droga em elevada quantidade (1.060
porções de maconha, 2.130 porções de cocaína e 625 pedras de crack) confessando ser o
responsável pelo abastecimento de pontos de venda de entorpecentes, circunstâncias que
denotam o efetivo envolvimento do réu com o exercício da traficância e afastam a incidência do
tráfico privilegiado." (e-STJ, fl. 87)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

 

A decisão agravada merece ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos, a
seguir integralmente reproduzidos:
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“[...] o pedido de reconhecimento do redutor do tráfico privilegiado merece prosperar.
De acordo com o disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços,
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.

, a instância antecedente deixou de reconhecer a minorante por entender que,In casu
"apesar de os réus serem primários e não registrarem maus antecedentes, restou
amplamente demonstrado que eles se dedicavam à atividade criminosa, pois não se
pode imaginar que traficantes iniciantes e eventuais tivessem em seu poder tamanha
variedade e quantidade de drogas (670 porções de "crack", com peso líquido de 87,1
g; 1128 porções de maconha, com peso líquido de 901,3g; e 2153 porções de
cocaína, com peso líquido de 1074,7g), não preenchendo os requisitos legais para
obter o benefício pleiteado."
Entretanto, esta Corte e o Supremo Tribunal Federal tem entendimento de que "a
quantidade de droga apreendida, por si só, não justifica o afastamento do redutor do
tráfico privilegiado, sendo necessário, para tanto, a indicação de outros elementos ou
circunstâncias capazes de demonstrar a dedicação do réu à prática de atividades
ilícitas ou a sua participação em organização criminosa" (AgRg no REsp 1.866.691
/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe ) (AgRg no29/5/2020
HC 656.477/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA,
julgado em , DJe ).26/10/2021 03/11/2021
No mesmo sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS. 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. INCIDÊNCIA. ABSORÇÃO DA CONDUTA
RELATIVA AO ART. 33, § 1º, I PELA DO ART. 33, , AMBOS DA LEI N.CAPUT
11.343/2006. CONDUTA ÚNICA. CAFEÍNA UTILIZADA COMO MEIO DE
OBTENÇÃO DA DROGA COMERCIALIZADA (COCAÍNA). APREENSÃO NO
MESMO CONTEXTO FÁTICO. QUANTIDADE E NATUREZA DO
ENTORPECENTE APREENDIDO. UTILIZAÇÃO PARA EXASPERAÇÃO DA
PENA-BASE E AFASTAMENTO DA MINORANTE. BIS IN IDEM.
OCORRÊNCIA. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA.
COMPROVAÇÃO DE DEDICAÇÃO DO AGENTE. ÚNICO FUNDAMENTO
DECLINADO. APLICAÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
5. No julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro João Otávio de
Noronha, concluiu a Terceira Seção desta Casa que a quantidade de substância
entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na fixação da pena-base, nos
termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a
incidência da causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006. Com efeito, a quantidade e natureza do material tóxico somente poderão
justificar o afastamento do benefício de forma supletiva, e quando o contexto em que
se deu a sua apreensão evidenciar a dedicação à atividade criminosa.
6. No caso, as instâncias de origem não questionaram, em nenhum momento, a
primariedade e os bons antecedentes do sentenciado, tampouco aludiram ser ele
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integrante de organização criminosa, a não ser por presumirem exclusivamente com
base na quantidade das drogas apreendidas, o que não se admite. A dedicação à
atividade criminosa foi assentada tão somente na quantidade de material tóxico
encontrada no momento da prisão em flagrante.
7. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC 682.984/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe )19/10/2021 22/10/2021

 
Nesse contexto, o paciente deve ser beneficiado com o tráfico privilegiado.
Passo ao redimensionamento da pena.
Mantém-se a pena-base em 6 anos e 6 meses de reclusão e 650 dias-multa. Na
segunda fase, reconhecida a atenuante da confissão espontânea, na fração de 1/6, a
pena resta fixada em 5 anos e 5 meses de reclusão e 541 dias-multa. Na última etapa,
aplica-se a causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, na
fração de 2/3, resultando a pena definitiva em 1 ano, 9 meses e 20 dias de reclusão e
180 dias-multa.
Estabelecida a pena em patamar inferior a 4 anos e sendo desfavoráveis a análise das
circunstâncias judiciais (quantidade e natureza das drogas), o modo intermediário é o
adequado para o cumprimento da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 33,
§§ 2º e 3º, "b", c/c art. 59 do CP.
Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO  TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS.
REGIME INICIAL FECHADO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A decisão agravada é clara ao reconhecer que, diante da análise desfavorável, na
primeira fase da dosimetria da pena, da quantidade, da natureza e da diversidade de
entorpecentes apreendidos - cerca de 10 g de crack, 26 g de cocaína e 62 g de
maconha -, é cabível a imposição de regime mais gravoso. Todavia, como a
reprimenda fixada ao réu é inferior a 4 anos de reclusão, o modo adequado é o
semiaberto.
2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 438.993/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe )7/6/2018 15/6/2018
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO  TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS.
REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A QUATRO ANOS DE RECLUSÃO.
QUANTIDADE DE DROGA. MODO SEMIABERTO. RECURSO NÃO PROVIDO.
- Na identificação do modo inicial de cumprimento de pena, o magistrado deve expor
motivadamente sua escolha, atento às regras estabelecidas no art. 33 do Código Penal
e, no caso de condenado pelo delito de tráfico de drogas, ao disposto no art. 42 da Lei
n. 11.343/2006.
- Aplicada a sanção corporal no patamar de 1 ano e 8 meses de reclusão e sendo
favoráveis as demais circunstâncias ao paciente, o regime inicial semiaberto é o
adequado e suficiente para o cumprimento da pena reclusiva, diante da valoração
desfavorável da quantidade e da diversidade dos entorpecentes apreendidos, nos
termos do art. 33, § 3°, do CP, c.c o art. 42 da Lei de Drogas. Precedentes.
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- A decisão agravada encontra-se alinhada à jurisprudência desta Corte, que permite a
fixação do regime imediatamente mais gravoso do que a pena comporta com lastro na
quantidade/nocividade das drogas que o caso envolve.
- Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC 406.339/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe )5/10/2017 16/10/2017
 

Por fim, consigne-se que a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas
de direito mostra-se insuficiente, em razão da falta do atendimento do pressuposto
subjetivo (art. 44, III, do CP), especificamente a quantidade e a natureza das drogas
(HC 390.554/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).16/5/2017 22/5/2017
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, de ofício,
para fazer incidir a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006 no grau máximo, redimensionando a pena definitiva do paciente para 1 ano, 9
meses e 20 dias de reclusão e 180 dias-multa, no regime inicial semiaberto. Concedo,
ainda, a ordem, de ofício, para, nos termos do art. 580 do CPP, estender os efeitos
desta decisão ao corréu GABRIEL IBIAPINO DOS SANTOS." (e-STJ, fls. 66-76)

 
 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 999.506 / SP
Número Registro: 2025/0148575-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15013177820248260628 2024001442

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO VICTOR SOUZA TORRES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : GABRIEL IBIAPINO DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : JOAO VICTOR SOUZA TORRES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos25/06/2025 01/07/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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